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Contratos bancários propriamente ditos -
274-A 

Contratos coletivos, noção - 196 

Contratos coligados, noção - 197-A 

Contratos de adesão, noção - 197 

Corretagem, disciplina deste contrato - 251 

Corretagem exclusiva, efeitos, transmissi-
bilidade aos herdeiros - 276 

Corretagem matrimonial, iliceidade - 251 

Crédito confirmado no comércio bancário 
-275 

Crédito documentário, contrato de banco -
275 

Custódia de bens é depósito regular - 247 

D 

Dano moral, consagrado na Constituição de 
1988-283 

Debênture, noção - 279 

Depósito bancário, disciplina - 274 

Depósito bancário como tipo de depósito 
i~gular - 24 7 

Depósito hoteleiro, é depósito necessário -
248 

Depósito necessário, sua disciplina - 248 

Desconsideração da pessoa jurídica - 253 

Desconto como contrato bancário - 276 

Despejo - 241-E 

Direito de retenção, não cabe sobre o alu­
guel - 238 

Direito de retenção da coisa, finda a loca­
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